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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

01 - PL 
ETO DE LEI N° 	01- 00142/2010 

Altera os Anexos I e III da Lei n° 
13.637, de 4 de setembro de 2003, 
alterada pela n° 14.381, de 9 de maio 

de 2007, e dá outras providências. 

• 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  A Tabela A - Parte Permanente, do Anexo I da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 
2003, alterado pela Lei n° 14.381, de 9 de maio de 2007, na coluna Situação Nova, linhas 
"Consultor Técnico Legislativo" e "Consultor Técnico Legislativo - Informática", passa a 
exibir a seguinte redação: 

SITUAÇÃO NOVA 

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO 

Total Sub-total 
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Art. 20  0 Anexo III da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2..  , nurzarrèlerei n  
14.381, de 9 de maio de 2007, fica acrescido de 1 (uma) função gratificada de Supervisor rri  
de Núcleo Técnico, com a seguinte redação: 

Quantidade  Denominação Ref. Exigência para  Exercício 

1 Supervisor 

Técnico 

de Núcleo FG-2  Designação  pelo Presidente da Camara, 

dentre titulares de cargos efetivos do 

Quadro de Pessoal Legislativo com, no 

mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo 

exercício, 	por 	indicação 	da 	chefia 

imediata. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
(NR) 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

ANTON RODRIGUES  

LTON ILVA 0 
1 Vice Presidente 

--- \------- 
C LSO JATENE 

2° Vi te Presidente 

c 	 
CHICO MACENA 

1° Secretário 

MILTON LEITE 
2° Secretário 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa dar condições para a melhoria e a ampliação do Centro de 
Tecnologia da  Informação  CTI da Câmara Municipal de São Paulo. 

O redimensionamento da área de Tecnologia da Informação de nossa Edilidade é fruto de 

• uma opção de priorização, de escolha de uma  área  extremamente estratégica para a 
renovação desta Câmara, de acordo com os novos paradigmas politicos e administrativos 
do século XXI, para que sua estrutura administrativa tenha capacidade de conferir aos 
representantes do povo paulistano agilidade, sem perda de profundidade,  combinação  
que deve ser a marca da atividade  política  contemporânea. 

Um novo CTI, que passa, cada vez mais, a ser uma  área  vital de apoio à  instituição, 
requer recursos humanos devidamente qualificados. Assim sendo, a  direção  do CTI, em 
atendimento às  determinações  da Mesa Diretora, levantou como necessidade, no âmbito 
dos recursos humanos do CTI a criação de 11 (onze) cargos de Consultor Técnico 
Legislativo na modalidade Informática. Outro objetivo decorre da importância de se 
montar uma equipe técnica destinada a assumir os encargos de  manutenção  do 
cabeamento estruturado de dados de voz no Palácio "Anchieta". Nesse sentido é que 
resta justificada a necessidade de criação de mais uma  Função  Gratificada  nível  FG — 2, 
para quem venha a gerenciar essa nova equipe do CTI. 

Ressalte-se que os cargos de Consultor Técnico Legislativo na modalidade Informática 
serão preenchidos com funcionários devidamente concursados e a FG — 2 atribuida pelo 
Presidente da Câmara a titular de cargo efetivo com no  mínimo  03 (três) anos de efetivo 
exercício,  por indicação da chefia imediata. 

Com a finalidade de instruir o presente projeto de lei e dar cumprimento ao disposto nos 
arts. 16, 17 e 21 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, esclarece-se que o impacto  orçamentário  — financeiro 
decorrente da aprovação desta lei, no  exercício  em que deva entrar em vigor é de R$ 
1.205.653,50 (hum milhão duzentos e cinco mil seiscentos e cinqüenta e três reais e 
cinqüenta centavos), correspondente a 0,006% da receita estimada para este exercício, e 
R$ 1.724.214,15 (hum milhão setecentos e vinte e quatro mil duzentos e quatorze reais e 
quinze centavos) para os dois  exercícios  subseqüentes, correspondendo a 0,008% da 
receita estimada. 

Atendendo ao disposto no Art. 29-A da Constituição Federal teremos um acréscimo 
percentual de 0,007% em 2010, e de 0,010% nos próximos dois  exercícios,  estando 
dentro dos percentuais estabelecidos na  legislação. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Acrescente-se que a despesa a ser criada encontra compatibilidade com a Lei de 
Diretrizes Orçamentarias e com o Plano Plurianual e não afeta as metas de resultados 
fiscais previstas no anexo referido no § 1° do art. 4 0 , da mencionada Lei Complementar 
Federal n° 101, seus efeitos financeiros serão compensados pela redução permanente 
de despesa e os recursos financeiros para custeio têm origem nas dotações 
orçamentárias n's 09.10.01.031.2710.2000.3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 
— Pessoal Civil e 09.10.01.031.2710.2000.3.1.91.13.00 Obrigações Patronais — RPPS. 

Diante do exposto, comprovada a importância das medidas propostas neste projeto, esta 
Mesa Diretora o apresenta aos ilustres membros desta Camara Municipal e pede sua 

• aprovação. 

• 

4 



• 

L4gpfte Ay/ 

, 

driguect 
. , ra'jvc; 

.207 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informagdo, rubricado como folha n° 	05—  

do processo n.°  02— 2 Li 1^' 	 -À 	 / 2020  
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

L°  /0 (1 (0 

Inicio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

ik Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise  Prévia das Proposituras. 
/A.A3 

ANGELA B9 IN ANDREONI 
Secretaria de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Procalson•  

Sonia Maria4 treiro 
Rea. 100.996 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL  N°0142/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei no  13.637, de 4 de setembro de 2003, que dispõe sobre a reorganização 
administrativa da câmara Municipal de São Paulo e de seu quadro de Pessoal, 
procede as adaptações necessárias às normas das Emendas Constitucionais n°s 
19/98 e 20/98, e dá outras providências; 

- Lei n° 14.381, de 7 de maio de 2007, que acresce, revoga e altera dispositivos da Lei 
n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, da Lei n° 13.638, de 4 de setembro de 2003, da 
Lei n° 14.259, de 3 de janeiro de 2007, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente  informação.  

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 13 de maio de 2010. 

Ad 	Duarte' Iva -z  
Procuradora Supervisora do Setor de esq. e Análise Prévia 

• OAB/SP 118.8 4 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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Camara Municipal de So Paulo 	 Page 1 of 1 

Camara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 13.637 04/09/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a reorganizagao administrativa da Camara Municipal de Sao Paulo e de seu 
Quadro de Pessoal, procede as adaptagoes necessarias as normas das Emendas 
Constitucionais nos 19/98 e 20/98, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 527/2003 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Camara 

Regulamentação: Ato da CMSP no 819/2003 - Regulamenta o art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 824/2003 - Regulamenta o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 827/2003 - Regulamenta o §3° do art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 834/2004 - Regulamenta o art. 32 desta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 851/2004 - Regulamenta o par. 3° do art. 17 desta Lei, revogando o Ato no 
827/2003.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 883/2005 - Altera o valor limite previsto no § lo do art. 17 desta Lei.; (ver 
documento) 
Ato da CMSP no 971/2007 - Regulamenta o art. 43 desta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 989/2007 - Regulamenta o art. 39 desta Lei, na redação dada pela Lei no 
14.381/2007.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 990/2007 - Regulamenta o inciso II do §5 0  do artigo 43 desta Lei, com a 
redação dada pela Lei no 14.381/2007.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 1.000/2007 - Regulamenta o disposto no art. 21 desta Lei, com as alterações 
da Lei no 14.381/2007. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 9.296/1981.; (ver documento) 
Revoga a Resolução da CMSP no 8/1990.; (ver documento) 
Revoga a Resolução da CMSP no 7/1992.; (ver documento) 
Revoga a Resolução da CMSP no 2/1994.; (ver documento) 
Lei no 13.972/2005 - Revoga os pars. 2°, 4° e 5° do art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 14.259/2007 - Revoga o inciso I do art. 4° e o art. 40 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 14.381/2007 - Revoga os §§4 0  e 5° do art. 20, o §5° do art. 21, e o art. 32, todos 
desta Lei. (ver documento) 

Alterações: Lei 13.950/2005 - Altera o par. 8° do art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.972/2005 - Altera os pars. 10, 3 0  e 6° do art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.259/2007 - Cria a Procuradoria da CMSP, alterando esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.381/2007 - Altera dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.613/2007 - Altera o §8° do art. 43 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.060/2009 - Extingue cargos de provimento efetivo, da Tabela A - Parte Permanente, 
Anexo I; cria cargos de livre provimento mediante nomeação pelo Presidente da Câmara, 
incluídos  no Anexo II - Cargos em Comissão; inclui na Tabela de Atribuições dos Cargos "B" - 
Cargos em Comissão, do Anexo VIII, cargos e respectivas atribuições. (ver documento) 

[ Back ] 
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(4(tO toa rii„, 
LEI 13.637 DE 04 DE SETEMBRO DE 2003. 

(PRO)ETO DE LEI 527/03) 
(MESA DA  CÂMARA)  

Dispõe sobre a reorganização administrativa da  Câmara  Municipal de .São Paulo e de 
seu Quadro de Pessoal, procede  às adaptações necessárias às  normas das Emendas 
Constitucionais no 19/98 e 20/98 e dá outras providências. 

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Esta lei  dispõe  sobre a reorganização administrativa da Câmara Municipal de São 
Paulo, transforma, cria e extingue cargos e funções,  reorganiza carreiras, institui novas 
Escalas de Vencimentos Básicos e procede às adaptações necessárias às normas das 
Emendas Constitucionais no 19/98 e 20/98. 

ip Art. 29 - A Câmara Municipal de São Paulo terá sua atividade exercida pelos órgãos 
previstos nesta lei. 
DOS GABINETES 
Art. 3 0  - A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo dispõe dos seguintes Gabinetes: 
I - Gabinete da Presidência, e 
II - Gabinete da la Secretaria. 
Parágrafo único - Os Gabinetes da Presidência e da la Secretaria compõem-se de cargos de 
Chefia, Assessoria e Assistência. 
Art. 40  - A Mesa da Câmara contará com as seguintes unidades de assessoria e apoio 
institucional: 
I - Advocacia e Consultoria 3uridica; 
II - Assessoria Policial Militar; 
III - Centro de Tecnologia da  Informação; e 
IV - Centro de Comunicação Institucional. 
§ 1 0  - As unidades a que se referem os incisos I, III e IV do "caput" desempenharão suas 
atribuições por meio de equipes a serem instituídas nos termos do artigo 33 desta lei. 

§ 20  - As atribuições das unidades de assessoria e apoio institucional serão disciplinadas 

• 	
pelo disposto nesta lei e em Ato da Mesa da Câmara Municipal. 
Art. 5 0  - Os Gabinetes das  Lideranças  de Governo e de Representações Partidárias 
compõem-se de cargos de Chefia e Assistência. 
Parágrafo único - Os Gabinetes das  Lideranças, excluído o Chefe de Gabinete, contarão com 
Assistentes Legislativos III em quantidade sempre proporcional ao número de Vereadores 
integrantes dos Partidos Politicos, observado o limite  mínimo  de 01 (um) e máximo de 10 
(dez) servidores. 
Art. 6 0  - Os Gabinetes dos Vereadores compõem-se de cargos de Chefia e Assistência. 
§ 1 0  - Cada Gabinete contará com 01 (um) Chefe de Gabinete e até 17 (dezessete) 

Assistentes Parlamentares. 
§ 20  -  Poderão  ser lotados no Gabinete até 04 (quatro) servidores afastados de outros 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais ou entidades estatais, hipótese em que 

substituirão, em igual número, os Assistentes Parlamentares previstos no parágrafo anterior 

deste artigo. 
§ 30  - No caso do Vereador optar por um Assistente Parlamentar, dentre os 17 (dezessete), 

para exercer as  funções  de Assistente de Imprensa, o mesmo deverá ser portador de 
registro profissional correspondente, no Ministério do Trabalho. 
DA SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR E DA SECRETARIA GERAL ADMINISTRATIVA 

Art. 70  - Os  serviços  de suporte técnico e de apoio administrativo, a serem prestados aos 
Vereadores em todos os campos de sua atividade, no âmbito da Câmara Municipal, como 

representantes do povo, serão desenvolvidos, com quadro próprio de pessoal, em regime 
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Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 14381 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 14.381 07/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acresce, revoga e altera dispositivos da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, da Lei no 
13.638, de 4 de setembro de 2003, da Lei no 14.259, de 3 de janeiro de 2007, e da outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 185/2007 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 

Regulamentação: Ato da CMSP no 971/2007 - Regulamenta o art. 43 da Lei no 13.637/2003, na redação dada 
por esta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 974/2007 - Regulamenta o art. 28 desta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 975/2007 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 976/2007 - Regulamenta o art. 21 da Lei no 13.637/2003, com as alterações 
desta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 978/2007 - Regulamenta o art. 20-E da Lei no 13.638/2003, alterado por 
esta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 982/2007 - Regulamenta o par.  único  do art. 50  da Lei no 13.638/2003, na 
redação dada pelo art. 21 desta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 989/2007 - Regulamenta o art. 39 da Lei no 13.637/2007, na redação dada 
por esta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 990/2007 - Regulamenta o inciso II do §5 0  do art. 43 da Lei no 13.637/2003, 
na redação dada por esta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 1.000/2007 - Regulamenta o art. 21 da Lei no 13.637/2003, com as 
alterações desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 13.637/2003 - Dispõe sobre a reorganização administrativa da CMSP e de seu Quadro 
de Pessoal, procede às adaptações necessárias às normas das Emendas Constitucionais nos 
19/1998 e 20/1998.; (ver documento) 
Lei no 13.638/2003 - Dispõe sobre a organização administrativa direta e institucional da 
CMSP.; (ver documento) 
Lei no 14.259/2007 - Dispõe sobre a estrutura e atribuições da Procuradoria da CMSP. (ver 
documento)  

Notas complem.: - Lei no 14.706/2008 - Acresce, altera e revoga dispositivos da Lei no 13.877/2004, com 
fundamento no art. 35 desta Lei. 

[ Back ] 
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LEI No 14.381 DE 07 DE MAIO DE 2007  

(PROJETO DE LEI No 185/07) 
(MESA DA  CÂMARA)  
Acresce, revoga e altera dispositivos da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, da 
Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, da Lei no 14.259, de 3 de janeiro de 2007, e 
da outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Camara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Camara Municipal de Sao Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei  Orgânica 
do  Município  de Sao Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam acrescidos os incisos V e VI ao art. 4o da Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003, alterado pelo art. 16 da Lei no 14.259, de 3 de janeiro de 2007, 
com a seguinte redação: 
"Art. 40  ... 
V - Consultoria Técnica de Economia e Orçamento - CTEO; 
VI - Sistema de Controle Interno da  Câmara.". 
Art. 2 0  Fica renomeado o parágrafo único como § 1 0  e acrescido o § 2 0  ao art. 5 0  da 
Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 ... 
§ 1°  
§ 2 0  Poderão ser lotados até 5 (cinco) servidores afastados de outros órgãos públicos 
municipais, estaduais e federais ou entidades estatais, observados os seguintes 
critérios, uma vez estabelecido o número de Vereadores de cada Representação 
Partidária  no inicio da Sessão Legislativa: 
I - o Gabinete de Representação  Partidária  com maior número de Vereadores  poderá 
receber até 5 (cinco) servidores; 
II - aos demais Gabinetes de Representação  Partidária  sera aplicado um critério de 
proporcionalidade consistente na razão entre a quantidade de parlamentares da 
Representação  Partidária  que se quer calcular, dividido pelo número de Vereadores da 
Representação  Partidária,  utilizando-se o arredondamento aritmético para número 
inteiro; 
III - o Gabinete da  Liderança  de Governo  poderá  receber até 3 (três) servidores". 
Art. 3 0  Fica alterado o § 20  do art. 6 0  da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, 
que passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 60  ... 
§ 20  Poderão  ser lotados no Gabinete até 2 (dois) servidores afastados de outros 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais ou entidades estatais. (NR)". 
Art. 40  0 art. 8o da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a 
seguinte redação: 
"Art. 80  A Secretaria Geral Parlamentar é integrada por: 
I - 4 (quatro) Secretarias, a saber: 
a) Secretaria das Comissões; 
b) Secretaria de Apoio Legislativo; 
c) Secretaria de Documentação; 
d) Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão. 
II - 5 (cinco) Unidades de Expediente. 
Parágrafo único. As Unidades de Expediente  serão  extintas quando da plena 
implantação de sistemas informatizados de controle administrativo. (NR)". 
Art. 5 0  0 art. 90  da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a 
seguinte redação: 
"Art. 90  A Secretaria Geral Administrativa é integrada por: 
I - 4 (quatro) Secretarias, a saber: 
a) Secretaria de Recursos Humanos; 
b) Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos; 



Auxiliar Operaciona/ 

Técnico Administrativo e Técnico  Administrativo (PS) 

Analista Legislativo, Consultor Técnico Legislativo, 
Procurador Legislativo e Técnico Parlamentar (PS) 

Servidores contratados sob o regime Jurídico da CLT 
Servidores 	ou 	empregados 	públicos 	da 
Administração 	direta, 	indireta 	ou 	fundacional, 
Federal, Estadual ou de outros Municípios, 
colocados a disposição da Camara, para prestar 
serviços conforme o 'capur do art. 31 da Let n° 
13.637, de 4 de setembro de 2003. 

ANEXO I da Lei n°  

Qualificação  básica  exigida e 	1° nível  de especialização e 
aferição de produtividade 	aferição de produtividade 

Curso técnico na area de atuação 

10% 	 15% 

Graduação superior 

18% 	 23% 
Especialização ou 2' graduação 

Superior 

28% 	 35% 
Curso técnico na area de atuação 

ou graduação superior 
10% 	 15% 

10% 

20 nlvel de especialização e 
aferição de produtividade 

2' graduação superior, 
especialização mestrado ou 

doutorado 
25% 

Mestrado ou doutorado 

38% 

4 

ANEXO II da Lei n° 

ANEXO I da Lei n°13.637, de 4 de setembro de 2003. 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO - CARGOS EFETIVOS 

TABELA A - PARTE PERMANENTE 

ATUAL 
06110=4) 

SITUAC.A0 NOVA 
PIP DE 
CARGOS 

REF. PP DE 
CARGOS 

DENOMINACÃO REF. FORMA DE PROVNIEPITO 

38 Mandan% QPA-1 
5 Aurelian de Elibiseeca I OPA-5 
5 Aaraatar de 13061c4eca II CIPA-6 
5 Andlar de Manama IS OPA-7 

20 Audiar de Secretaria ll  OPA-?  
1 exanador Encamagado QPA-5 
1 &monad° de Oficina CIPS-5 
1 E/DC. de Semipro de Batkidade OPA-5 
1 Ermregado de Marcenaria OPA-5 

12 Gen;ito Encamped° OPA-8 
5 Talatontsla Encanegeda OPA-3 
6 Amin de Sanatoria II OPA-7 

• 
50 AUXIUAR OPERACIONAL 

- NMI 1 CIPL-1 Concurs° Ptibloo de Novas on de prows • Wires, 
donas  portadores de certecado de curso de ensino 

- Meet 2 QPL-2 Prornoção na tonne do art. 21 a Anexo t/ dash IN. 
- Nhed 3 OPL-3 P10111000 nil tornar  do art. 21 e Anexo V desta lei. 

. - NMI 4 CIPL-4 Promoplo na forma do art 21e Anexo V desta lei. 
- NMI 5 OPL-5 Promo° nil forma do art 21 e Amoco V desta NI 
- Nleel 6 CIPL-6 Ptornoção na forma do art 21 e Anon V desta lei 

3 Assistant. TrIcnico Eyed:Arad° 11 OPA-8 

iii
i• iii

iii
 

9 Aesidente Tlicnico Especializado I OP/4-7 
118 auahar Legistarmo OPA-8 

1 Fc•fgralo I  OPA-?  
2 Foldigra.711 OPA-8 
1 Folkwado Ill OPA-9 

37 Oficial Leglsiativo OPA-9 

75 
Assistants de Melia Temica OPA-10 
(49 cargos) 

Assiaaarna Tirceso Especial:meta II OPA-8 
(3 caws) 
Fotógralo  11 (1  cargo) QPA-9 
Oficial Legislatho (72 cargos) OPA-9 

5 
Assistants TrScrico de Contabildecia CIPA-10 
(2 cargos) 
'Assistente Tdcriew de Raciofonia OPA-9 
(3  cargos) 

270 

OPL-7 Concurso pobico de proms e Mhos, denim 
ponadores do certilicado de conchs.° do mac 
médio  a quaNicação Mafia lecraza ,  quando 
necessilrio. 

QPL-8 Promoçáo na tonne do art 21 e Anexo V Carta lei. 
OPL-9 Promoção na forma do art 21 a  Anoso  V desta IC. 
OPL-10 Promoção na foam do at 21 a Anexo V deride led 
CPL-11 Promoção  no forma do art 21 a Anexo V desta lei. 
OPL-12 Promoção na torna do art. 21 e Anexo V desta lei. 
CIPL-13 Promoção na forma do art. 21 e Anexo V desist lei. 
QPL-14 Promoção na tome do art 21 e Anexo V desta NI 
OPL-15 PISX11000 na fomm do art. 21 e Anexo V desta lei 
OPL-16 Promoção na fonna do art 21 e Anexo V fiesta lei. 
OPL-17 Proinorplo na forma do an. 21 e Anexo V  desta  lei. 
CIPL-18 Promoção na forma do arL 21 a Anexo V desta lei. 



SP DE 
SITUAÇÃO ATUAL 

SITUAÇÃO NOVA 
CARGOS 

DENDMIIMerão . fr DE CARGOS DENOMINAÇÃO . REF. FORMA DE PROVIMENTOS 

To Sub-lotai 

4 AssessarTecrico de Sakte I QPA-13 
1 Assessor 'Nalco Legislative OPA-17 

15 Asesseor Terosloo I OPA-13 
6 Assessor Tealico 11 OPA-14 
10 Assessor 7/Koko M  OPA-IS  
9 Assessor Tecnico N OPA-16 
3 Canador RI QPA-15 
2 Con-fl  OPA-14 

15 Catador 1 QPA-13 

86 
Assessor TM:aced, Saida 1 CIPA-13 
( 1  ca913) 

Assesior Nall:ode Salida II QPA-14 i 	-2 	. 
(213,800 1 	/ 

Assessor Nalco de Saúde III OPA-15 i 
(3  =W )  
Assessor Nalco Legishalvo OPA-17  
(24 cagos) 

 
Assessor Tecnico LegislatIvo-Chefe OPA-19 
(5  =IM )  I ,.. ' .• 
Assessor Tacna, Supervisor OPA-18 

15  ono./ 
Assessor Técnico IV (11 cargos). OPA-16  _ . 
Ellibliotecerio Chafe de Subcirlsão CIPA-18 i 
(2 cor903) ,. 
Bkilic4eatrio 1 (3 cargos) OPA-13 
IMotecerio  11(1 cargo)  OPA-14  
Eliblotecimio  111 (4 cargos)  OPA-15 
Taquigrafo Revisor 111(13 cargos) OPA-15 
Contador Chafe de Subdiviséo OPA-16 
( 4 cargos) 

Diretor Técnico da Departamento OPA-19 
(Dill e  OT 9)  (2 cargos) 

Medico Chafe de Subdms.io 
( 1  cargo) 

OdontOlogo Chefe de Subdivislo 
canlo) 

Chafe de Seção Técnica IV (cat. 33) 
(1 cargo) 
Subdiretor Tecnico - OT.1 
(1 camp) 

Diretor Tecnico de  Departamento 
(DT.1 ) (1 cargo) 

Analista legislativo 

13 	Analista  Legislativa - Regalro e 
Revisão 

22 	Analista Legislativo - Contador 

Consultor Técnico Legislativo 

12 	Consultor Técnico  Legislativo - 
Bialloteconornia e Docurnenlação 

04 	Consultor Técnico Legislativo - 
Serviço Social 

06 	Consultor Técnko  Legislativo - 
F_ngenharia 

oa 	consultor Tecnico Legislativo  - 
Malaria 

05 	Consultor  Técnico Legislativo - 
Odontiogie 

03 	Consultor Técnico Legislativo - 
En fennagem 

02 	Consultor  Técnico Legislativo 
Fesioterapia 

08 	Consultor Técnico Legislativo - 
Administração 

01 	Consultor Técnico Legislativo - 
1-lisldria 

01 	Consultor Nalco Legislativo - 
Pedagogia 

12 	Consular Tificnico Legislativo - 
Economia 

12 	Consultor Técnico Legislativo - 
Inlormatica 

04 	Consultor  Técnico  Legislativo 

Cornunicação Social 
01 Consultor Nalco Legislativo - 

Sociologia 
02  Consultor  Tecnico  Legislativo. 

Psicologia 
04 Consultor  Técnico Legislativo - 

Arquitetura 
as Consultor  Técnico Legislativo - 

Relações Públicas 

- NNel 1 QPL-15 Concurso Público de provas e Mulos. denim 
portadores de diploma de revel superior e 
respectivo registro prolissionaL quando necessido 
ao earcicio, e qualificação Monica complemental'. 
Soando necessario. 

• Mimi 2 OPL-16 PromaAo na forma do art21 e Anexo V desta lei. - Rival 3 CIPL-17 Promoalo na fame do ar1.21 e Anexo V desta lei. -  Noel  4 OPL-18 Promoção  estanco rio art.21 it Anexo V deste lei. - NIvel 5 OPL-19 Promoção na  latina  do 811.21 e Anexo V desta let 

. 
- Mimi 6 
• Mire! 7 

OPL-20 
CIPL-21  

Promoato ra forma do arI21 a Aries° V desta lei 
Promoção na lama do a11.21 e Anexo V aisle hei. 

ao 

-  Rival 8 

Procvrador Legislativo 

QPL-22 Promoção na forma do art.21 e Anexo V desta lei. 

-  Rivet  1 OPL-15 Concurso  Público  de 	movas e (kolas , 	dentre 
portadores de diploma de bacharel em Direilo e 
respectivo registro no Ordem dos Advogados do 
Brasil, e qualificação Monica  complementar. quando 
necessaio. 

- Nivel 2 OPL-16 Promoção no lama do art.21 e Anexo V desta lei. - NIvel 3 OPL-17 Promoção na forma do arL21 e Ana* V desta lei. - Nivel 4 OPL-18 Proinoção na forma do art.21 e Anexo V desta lei. - Nivel 5 OPL-I9 Promoção na forma do ar1.21 e Anew V dear. lei. - Nivel 6 CIPL-20 Promoção na forma do 0r1 .21 e Anexo V deste lei. -  Rivet 7 OPL-21 Promoção na tonne do ad.21 e Anew V  desta  lei - Nivral 8 °Pt-22 Promoção na forrna do art21 e Anexo V desta lei. 

OPA-I6 

OPA-16 

OPA-17 

OPA-19 

OPA-16 

35 

90 



ANEXO HI da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003. 
QUADRO DE PESSOAL DO  LEGISLATIVO  
FUNÇÕES GRATIFICADAS 

ia  Maria ,  
eq 

Quantidade  Denominação  Ref. - Exigência para  Exercício  
Secretário Geral 

. 
FG-4  Designação  pelo Presidente da Câmara, dentre titulares 

de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, 
com, no minim, 7 (sete) anos de efetivo  exercício e 
portador de diploma de  nível  superior. 

1 Secretário Administrativo 
Adjunto 

FG-3  Designação  pelo Presidente da Camara, mediante 
indicação do Secretário Geral Administrativo, dentre 
titulares de cargos efetivos do Quadro de Pessoal 
Legislativo, com, no mínimo, 7 (sete) anos de efetivo 
exercício e portador de diploma de  nível  superior. 

1 Secretário Parlamentar 
Adjunto 

FG-3 Designação pelo 	Presidente da Câmara, mediante 
indicação do Secretário Geral Parlamentar, dentre 
titulares de cargos efetivos do Quadro de Pessoal 
Legislativo, com, no  mínimo, 7 (sete) anos de efetivo 
exercício e portador de diploma de  nível  superior. 

8 Secretário FG-3 Designação pelo Presidente da Camara, dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, 
com, no minim, 7 (sete) anos de efetivo exercício. 

1 Procurador Legislativo Chefe FG-3  Designação  pelo Presidente da Camara, dentre titulares 
de cargos efetivos de Procurador Legislativo do Quadro 
do Pessoal Legislativo, com, no  mínimo, 7 (sete) anos 
de efetivo  exercício  na carreira. 

1 Consultor Geral de Economia 
e Orçamento 

FG-3  Designação  pelo Presidente da Câmara dentre titulares 
de cargo de Consultor Técnico Legislativo - Economia, 
com no  mínimo 07 (sete) anos de efetivo  exercício  na 
carreira. 

2 Coordenador de Centro FG-3  Designação  pelo Presidente da  Câmara,  dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, 
com, no  mínimo, 7 (sete) anos de efetivo exercício, com 
experiência de 3 (três) anos na área. 

6 Procurador Legislativo 
Supervisor 

FG-2 Designação pelo Presidente da Camara. dentre titulares 
de cargos efetivos de Procurador Legislativo do Quadro 
do Pessoal Legislativo, com, no  mínimo, 5 (cinco) anos 
de efetivo  exercício  na carreira, por indicação do 
Procurador Legislativo Chefe. 

3 Supervisor de Equipe de 
Economia e Orçamento 

FG-2  Designação  pelo Presidente da Camara dentre titulares 
de cargo de Consultor Técnico Legislativo - Economia, 
com no  mínimo 03 (três) anos de efetivo  exercício  na 
carreira. 

48 Supervisor de Equipe FG-2 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal do Legislativo, 
com, no  mínimo, 5 (cinco) anos de erelivo  exercício,  por 
indicação da chefia imediata. 

2 Supervisor de Núcleo 
Técnico 

FG-2  Designação  pelo Presidente da Camara, dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, 
corn, no  mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício, por 
indicação da chefia imediata. 

13 Supervisor de Unidade 
Administrativa 

FG-1  Designação  pelo Presidente da Câmara, dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, 
com, no  mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo  exercício,  por 
indicação da chefia imediata. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0142/10. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Antonio Carlos Rodrigues, 
Dalton Silvano, Celso Jatene, Chico Macena e Milton Leite, componentes da Mesa desta 
Casa, que visa a alterar os Anexos I e  Ill da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003, por 
sua vez alterada pela Lei n° 14.381, de 09 de maio de 2007. 

De acordo com a proposta, tal alteração objetiva dar condições para a melhoria e a 

• 	
ampliação do Centro de Tecnologia da Informação — CTI da Câmara Municipal de Sao 
Paulo. 

0 projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Como órgão responsável pela condução dos trabalhos legislativos e administrativos da 
Câmara Municipal de São Paulo, à Mesa Diretora compete privativamente dispor sobre seus 
servidores, cabendo-lhe, conseqüentemente, a iniciativa legislativa privativa para propor 
projetos de lei acerca da matéria, segundo a previsão dos artigos 14, inciso Ill e 27, inciso I, 
ambos da nossa Lei Orgânica, combinados com o artigo 13, inciso I,  alínea  "b", item "1", do 
Regimento Interno desta Casa, transcritos a seguir: 

"Art. 14. Compete privativamente 5 Câmara Municipal: 

(--) 
Ill — dispor sobre sua  organiza cão,  funcionamento, policia, criação, 
transformação ou  extinção  dos cargos, empregos e funções  de seus 
serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os 
parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes  orçamentarias;"  

"Art. 27. À Mesa, dentre outras atribuições compete: 
I — tomar a iniciativa nas matérias a que se refere o inciso Ill do art. 
14, nos termos do Regimento Interno;" 

"Art. 13. À Mesa compete, dentre outras atribuições estabelecidas em 
lei e neste Regimento ou deles implicitamente resultantes, a  direção  
dos trabalhos legislativos e dos  serviços  administrativos da Câmara, 
especialmente: 
I - No setor legislativo: 

b) propor privativamente  à Câmara: 

17- RELCOM 
17- 00714/2010 
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1) projetos que disponham sobre criação,  transformação  ou  extinção 
dos cargos, empregos e funções  de seus  serviços e fixação da 
respectiva remuneração;" 

Destaque-se, que com a finalidade de dar cumprimento ao disposto nos arts. 16, 17 e 21 da 
Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, foi 
informado (fls. 3/4) que o impacto  orçamentário — financeiro decorrente da aprovação desta 
lei, no  exercício  em que deva entrar em vigor é de R$ 1.205.653,50 (hum milhão, duzentos e 
cinco mil, seiscentos e cinqüenta e três reais e cinqüenta centavos), correspondente a 
0,006% da receita estimada para este  exercício, e R$ 1.724.214,15 (hum milhão, setecentos 

41111 

	

	e vinte e quatro mil, duzentos e quatorze reais e quinze centavos) para os dois  exercícios 
subseqüentes, correspondendo a 0,008% da receita estimada. 

Atendendo, ainda, ao disposto no art. 29-A da Constituição Federal foi informado que 
ocorrerá um acréscimo percentual de 0,007% em 2010, e de 0,010% nos próximos dois 
exercícios,  estando dentro dos percentuais estabelecidos na legislação. 

Acrescente-se, por fim, que a despesa a ser criada encontra compatibilidade com a Lei de 
Diretrizes Orçamentarias e com o Plano Plurianual e não afeta as metas de resultados 
fiscais previstas no anexo referido no § 1° do art. 4°, da já mencionada Lei Complementar n° 
101/2000, sendo que seus efeitos financeiros serão compensados pela redução permanente 
de despesa e a origem dos recursos financeiros para custeio esta nas dotações 
orçamentárias n°s 09.10.01.031.2710.2000.3.1.90.11.00 (Vencimentos e Vantagens Fixas — 
Pessoal Civil) e 09.10.01.031.2710.2000.3.1.91.13.00 (Obrigações Patronais — RPPS). 

41) Para aprovação da matéria, deverá ser observado o quárum de maioria absoluta, conforme 
exigência do artigo 40, § 3°, inciso IV, da Lei  Orgânica  do  Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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16- PAR 
16- 01262/2010 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0142-2010. 

0 projeto de lei de autoria dos nobres vereadores Antonio Carlos Rodrigues, Dalton Silvano, 

Celso Jatene, Chico Macena e Milton Leite "altera os Anexos I e III da Lei no 13.637, de 

4 de setembro de 2003, alterada pela no 14.381, de 9 de maio de 2007" cujo objetivo é 

dar condições para a melhoria e a ampliação do Centro de Tecnologia da Informagão-

CTI da Câmara Municipal de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa  emitiu parecei pela 

legalidade. 	
_ 

Os autores justificam a necessidade de redimensionar a area de TechoI6glilld'Inf6Vmaglão7i - -,)VA11 r 

que é fruto de uma opção de priorização, de escolha de uma  área extremairae_estratégica 

para a renovação desta Camara, de acordo com os paradigmas politicos e admirti tsitrua.tlicygloixItti  

século XXI, para que sua estrutura administrativa tenha a capacidade de ebtiferir ao is;ft 90, 
f.màvfot.i-t,  ' representantes do povo paulistano agilidade, sem perda de profundidade, combinagao que 

deve ser a marca da atividade  política contemporânea.  Por outro lado a despesa a ser criada 

encontra compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentdriasx com o Plano Plurianual- e 

não afeta as metas de resultados fiscais previstas no anexo_referldo.no §.1?_do :art.4°, -da Lei -- 

Complementar Federal n° 101.  
ire I 

Pelo exposto a Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente 
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iRA MUNICIPAL DE 
16- 01696/2011 ...0 PAULO 

PARECER N 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N 142/2010 

0 presente projeto de lei, de autoria da egrégia Mesa da  Câmara  Municipal de 
São Paulo, visa alterar os anexos I e III da Lei n° 13.637, de 4 de Setembro de 2003, 
alterada pela Lei n° 14.381, de 9 de Maio de 2007, criando 11 cargos de Consultor 
Técnico Legislativo — Informática e uma  função  gratificada de Supervisor de Núcleo 
Técnico. 

Segundo a justificativa, "a direção do CTI, em atendimento ás determinações 
da Mesa Diretora, levantou como necessidade, no âmbito dos recursos humanos do 
CTI a criação de 11 (onze) cargos de Consultor Técnico Legislativo na modalidade 
Informática. Outro objetivo decorre da importância de se montar uma equipe técnica 
destinada a assumir os encargos de  manutenção  do cabeamento estruturado de dados 
de voz no Palácio Anchieta'. Nesse sentido, é que resta justificada a necessidade de 
criação de mais uma Função Gratificada  nível FG — 2, para quem venha a gerenciar 
essa nova equipe do CTI." 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor â propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotaçõesorçamentárias  próprias, . 	. 	. 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de  Finanças e Orçamento, 

17- RELCOM 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 ton( 	17- 01757/201 1 	 v.br 
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NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 -"Yrct 	 FE:7DE15•  

T4civico 	rn. strotivo 
11F 10.9 0 

- "PL 142 /2010, DA MESA DA  CÂMARA.  Altera os Anexos I e III da Lei no  13.637, 

de 4 de setembro de 2003, alterada pela n° 14.381, de 9 de maio de 2007, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO:  la.  APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA  CÂMARA."  

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) — Em discussão. 0 nobre Vereador 

Aurélio Miguel inscreveu-se para discutir, mas está licenciado. Está encerrada a discussão. A 

votos o PL 142/10. 

A votos o PL 420/10. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários, ou aqueles que desejarem veri ficação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado em primeira discussão. Volta em segunda discussão. 

• 



PP401119.111nlInitaMMOMWENIONNI . 

Man 

Memse*Int-SI,TrinVq. 74110/010.1tMCCMC 

4 Segue(m) juntado(s), ne,g§ data, documento(s), 
rubricado(s) sob n°(!) 731 a e folha de 
inform30o sob n° ,620 .02/"")  /03  1020 



n 
CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO  PAULO 

log a 	do Process° 
 

Matéria : PL 142/2010 
Autor : MESA 

Requerente: AURÉLIO MIGUEL 

Marla Jo é r flflverra  
Tecnico 	min trativo 

fir" 10.940  

Totais da Votação : 

Resultado da  Votação :  

o 
SIM 	NA° 
40 

Aprovado 

Ementa : Altera os Anexos I e III da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, alterada pela n° 14.381, de 9 de maio de 2007, e da 
outras providências. (Ref. A melhoria e a ampliação do Centro de Tecnologia da Informação - CTI, da Camara Municipal de Sao 
Paulo). FASE DA DISCUSSÃO: 2 APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS 
MEMBROS DA CÂMARA. 

Reunião: 	297' Sessão Extraordinária 

Nome do Parlamentar 
ABOU ANNI 
A C.RODRIGUES 
AGNALDO  TIMÓTEO  
ALFREDINHO 
ANIBAL DE FREITAS 
ATILIO FRANCISCO 
ATTILA RUSSOMANNO 
AURÉLIO  MIGUEL 
AURÉLIO  NOMURA 
CEL 	JATENE *
CHI MACENA 
CLA DINHODESOUZA 
CLAUDIO FONSECA 
CLAUDIO PRADO 
DALTON SILVANO 
DAVID SOARES 
EDIR SALES 
ELISEU GABRIEL 
FLORIANO PESARO 
GILSON BARRETO 
GOULART 
iTALO CARDOSO 
JAMIL MURAD 
JOSE POLICE NETO 
JOSE ROLIM 
JUSCELINO GADELHA 
MARCO  AURÉLIO  CUNHA 
MILTON FERREIRA 
MILTON LEITE 
NATALINI 
NETINHO DE PAULA 
NOEMI NONATO 
PAUJap FRANGE 
QUIN FORMIGA 
RICARDO TEIXEIRA 
ROBERTO TRIPOLI 
SENIVAL MOURA 
SOUZA SANTOS 
TONiNHO PAIVA 
USHITARO KAMIA 

Data : 	28/03/2012 - 17:45:47 

Partido 	Voto 
PV 	Sim 
PR 	Sim 
PR 	Sim 
PT 	Sim 
PSDB 	Sim 
PRB 	Sim 
PP 	Sim 
PR 	Sim 
PSDB 	Sim 
PTB 	Sim 
PT 	Sim 
PSDB 	Sim 
PPS 	Sim 
PDT 	Sim 
PV 	Sim 
PSD 	Sim 
PSD 	Sim 
PSB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PSD 	Sim 
PT 	Sim 
PCdoB 	Sim 
PSD 	Sim 
PSDB 	Sim 
PSB 	Sim 
PSD 	Sim 
PSD 	Sim 
DEM 	Sim 
PV 	Sim 
PCdoB 	Sim 
PSB 	Sim 
PTB 	Sim 
PR 	Sim 
PV 	Sim 
PV 	Sim 
PT 	Sim 
PSD 	Sim 
PR 	Sim 
PSD 	Sim 

TOTAL 
40 
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Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 

CA I ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
62,c) 	 Papel para  informação,  rubricado como folha n° 

do processo n°  0-1  - 	 de 20 	 401/ 03/2012 (a) 	 

Tecnic 

SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

0 presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 

297a Sessão Extraordinária, no dia 28 de março do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 

sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

• 
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• 



CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 28 de  março  de 2012. 

SGP.23 no 1073/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 28 de  março  do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 142/10, 
de autoria da Mesa da Câmara, que altera os Anexos I e III da Lei no 13.637, 
de 4 de setembro de 2003, alterada pela Lei no 14.381, de 9 de maio de 
2007, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

MAL/ars 

Este documento foi assinado digitalmente em 2913/2012 As 14:38. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI DECRETADA NA  SESSÃO  DE 28 DE MARÇO DE 2012 
Cópia  extraída  de fls. 01/02 do processo 

(PROJETO DE LEI N 0  142/10) 
(MESA DA  CÂMARA)  

Altera os Anexos I e III da Lei no  
13.637, de 4 de setembro de 2003, 
alterada pela Lei no  14.381, de 9 de 
maio de 2007, e da outras 
providências. 

Faço  saber que a Camara, em sessão de 28 de  março  de 2012, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 10  A Tabela A - Parte Permanente, do Anexo I da Lei n 0  
13.637, de 4 de setembro de 2003, alterado pela Lei no  14.381, de 9 de maio de 
2007, na coluna Situação Nova, linhas "Consultor Técnico Legislativo" e 
"Consultor Técnico Legislativo - Informática", passa a exibir a seguinte redação: 

SITUAÇÃO  NOVA 

N 0  DE CARGOS DENOMINAÇA0 
Total Subtotal 
101 Consultor Técnico Legislativo 

23 Consultor Técnico Legislativo -  Informática 
(NR) 

Art. 2° 0 Anexo III da Lei n 0  13.637, de 4 de setembro de 2003, 
alterado pela Lei n 0  14.381, de 9 de maio de 2007, fica acrescido de 1 (uma) 
função  gratificada de Supervisor de Núcleo Técnico, com a seguinte redação: 

Quantidade Denominação Ref. Exigência para  Exercício 

1 Supervisor de Núcleo 
Técnico 

FG-2  Designação  pelo Presidente da 
Camara, dentre titulares de 
cargos efetivos do Quadro de 
Pessoal Legislativo com, no 
minim, 5 (cinco) anos de 
efetivo exercício, por indicação 
da chefia imediata. 

(NR) 

Este documento foi assinado digitalmente em 29/3/2012 as 14:38. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de  março  de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

MAL/ars 

Este documento foi assinado digitalmente em 29/3/2012 as 14:38. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
So Paulo, 29 de  março  de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 1073, de 28/03/2012, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 142/10, de autoria da Mesa da Camara. 

• 



São Paulo, -30 de março de 2012. 
GABINETE DO PREFEITO 

0/t-cio 

Ref.: OF-SGP.23 n° 1073/2012 
	

15- DOCREC 
15- 00156/2012 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do„. 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do  Município  de Sao Paulo,  caberá  al 
P3 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 142/10, qutl 

altera os Anexos I e III da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, alterada pela.;! 

Lei n° 14.381, de 9 de maio de 2007, tendo-lhe sido reservado o número 15.549. r-z: 
%. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestof, 

de apreço e consideração. 

G ERTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSE POLICE NETO 

Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

M/drs 
Reserva 15.549 

• 

I  
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• 



CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 03 de abril de 2012. 

Oficio SGP.23 no 1130/2012 

e 
	Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.549, de 30 de  março  do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera 
os Anexos I e III da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, alterada pela 
Lei no 14.381, de 9 de maio de 2007, e dá outras providências, relativa ao 
Projeto de Lei no 142/10, de autoria da Mesa da Câmara. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente em 4/4/2012 as 14:48. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 15.549 DE 30 DE MARÇO DE 2012 

(PROJETO DE LEI No 142/10) 
(MESA DA  CÂMARA)  

Altera os Anexos I e III da Lei no 
13.637, de 4 de setembro de 2003, 
alterada pela Lei no 14.381, de 9 
de maio de 2007, e dá outras 
providências. 

José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Camara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 
42 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  A Tabela A - Parte Permanente, do Anexo I da Lei no 
13.637, de 4 de setembro de 2003, alterado pela Lei no 14.381, de 9 de maio de 
2007, na coluna Situação Nova, linhas "Consultor Técnico Legislativo" e 
"Consultor Técnico Legislativo - Informática", passa a exibir a seguinte redação: 

SITUAÇÃO NOVA 

No DE CARGOS DENOMINAÇÃO 
Total Subtotal 
101 Consultor Técnico Legislativo 

23 Consultor Técnico Legislativo - Informática 
(NR) 

Art. 2 0  0 Anexo III da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, 
alterado pela Lei no 14.381, de 9 de maio de 2007, fica acrescido de 1 (uma) 
função  gratificada de Supervisor de Núcleo Técnico, com a seguinte redação: 

Este documento foi assinado digitalmente. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Quantidade  Denominação  Ref. Exigência para  Exercício  

1 Supervisor de Núcleo 
Técnico 

FG-2  Designação  pelo Presidente da 
Câmara, dentre titulares de 
cargos efetivos do Quadro de 
Pessoal Legislativo com, no 
mínimo,  5 (cinco) anos de 
efetivo  exercício,  por indicação 
da chefia imediata. 

(NR) 

• 	Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de abril de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 03 de abril de 2012. 

• 	 ADELA DUARTE ALVAREZ 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 
	

RECEBIDO 

So Paulo, 04 de abril 	2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 1130, de 03/04/12, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.549, de 30/03/12, promulgada 

pela Câmara, de acordo com o § 70  do art. 42 da LOMSP, relativa ao Projeto de 

Lei no 142/10, de autoria da Mesa da Câmara. 



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
3  Ppl para  informação,  rubricado como folha n°  	 ,t/  

do processo n° 	ç\ik-NI 	de 20  (  ' 	(}  S 	/ 	 / 	(a) 
I 

• 

A SGP-33 — Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 05/04/2012. 

JOSE  CRISI1INO  SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

• 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para  informação,  rubricado como folha n° 31 
do processo 01 - 142 de 2010 11/04/2012 	 s.  

Eliete Lopes Silveri° 
RF 11393 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO  DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 31 fls. 
Arquivado em 11/04/2012 
O  Funcionário  

RF 11393 

e44 S 
Eliete opes Silveri° 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 sgp33@camara.sp.gov.br  
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